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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

Despacho n.º 520/2025 
 

Sumário: 
Designa em regime de comissão de serviço, a Doutora Vera Lúcia Gouveia Alves, para exercer as funções de vogal da Unidade de 
Implementação da Estratégia Regional de Especialização Inteligente (EREI) da Região Autónoma da Madeira (RAM). 
 
Texto: 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2022/M, de 25 de janeiro, estabelece o modelo de governação da Estratégia 

Regional de Especialização Inteligente da Região Autónoma da Madeira para o período 2021-2027.  
O artigo 3.º do referido diploma, estabelece que a coordenação técnica é exercida pela Comissão Executiva, a qual será 

assumida por uma unidade de missão junto da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia. 
Nesta conformidade, a Resolução do Conselho do Governo n. º 63/2022, de 10 de fevereiro, criou na dependência do 

membro do Governo com a tutela da ciência e tecnologia, a Unidade de Implementação da Estratégia Regional de 
Especialização Inteligente (EREI) da Região Autónoma da Madeira (RAM), enquanto entidade responsável pela coordenação 
técnica e pela dinamização da implementação da Estratégia Regional de Especialização Inteligente, sendo dirigida por um 
coordenador, coadjuvado por dois vogais. 

Estando a Unidade de Implementação da Estratégia Regional de Especialização Inteligente (EREI) da Região Autónoma 
da Madeira (RAM) em exercício de funções, importa, desde já, proceder à designação de um vogal. 

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos números 5 e 10 do artigo 28.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na sua atual redação, e no n.º 5 da Resolução do Conselho do Governo n.º 63/2022, de 10 
de fevereiro, determino o seguinte:  

 
1-  É designada, em regime de comissão de serviço, a Doutora Vera Lúcia Gouveia Alves, para exercer as funções de 

vogal da Unidade de Implementação da Estratégia Regional de Especialização Inteligente (EREI) da Região 
Autónoma da Madeira (RAM). 

 
2-  A designação ora efetuada, fundamenta-se no perfil, experiência e conhecimentos da designada considerados 

adequados à prossecução dos objetivos, bem como ao exercício das competências relativas à referida Unidade e na 
reconhecida e aptidão para o exercício do cargo, conforme resulta da nota curricular anexa ao presente despacho e 
que dele faz parte integrante. 

 
3-  O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de julho de 2025.  
 
A presente despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 43, Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 01, Classificação 

Económica D.01.01.03.A0.Y0, D.01.01.11.A0.Y0, D.01.01.13.A0.Y0, D.01.01.14.SN.A0, D.01.03.05.A0.A0. 
 
Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, 30 junho de 2025. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 
Dados pessoais: 
-  Nome: Vera Lúcia Gouveia Alves 
-  Data de nascimento: 08/11/1988 
-  Nacionalidade: Portuguesa 
 
Formação Académica 
-  Doutoramento em Química, especialidade Química Médica - Universidade da Madeira (2023) - Tese: “Analytical and 

in vitro cytotoxicity studies of synthetic cannabinoids found in seized ‘herbal incenses’”; 
-  Mestrado em Medicina Legal e Ciências Forenses - Faculdade de Medicina, Universidade de Coimbra (2015) - 

- Dissertação: Desenvolvimento e validação de novas metodologias analíticas para a determinação de antidepressivos; 
-  Curso Superior de Medicina Legal - Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses (2011); 
-  Licenciatura em Bioquímica - Universidade da Madeira (2009). 
 
Experiência Profissional 
-  Investigadora (Bolsa de Doutoramento FCT) - Centro de Química da Madeira (CQM), Universidade da Madeira 

(2017-2021) - Projeto de investigação sobre canabinóides sintéticos em incensos herbais apreendidos; 
-  Bolsa de Investigação - CQM, Universidade da Madeira (2014-2015) 
-  Estudo sobre biomarcadores associados a acidentes cerebrovasculares (AVC); 
-  Estágio Profissional (IEFP) - CQM, Universidade da Madeira (2013-2014) 
-  Apoio em projetos laboratoriais de química analítica; 
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-  Explicadora/ Formadora - Centro de Aprendizagem EU GÉNIO (2015-presente) - Apoio escolar nas disciplinas de 
Matemática, Físico-Química e Ciências. 

 
Áreas de Interesse e Investigação 
-  Desenvolvimento de metodologias analíticas; 
-  Toxicologia Forense e Química Analítica; 
-  Estudos de citotoxicidade e deteção de novas substâncias psicoativas. 
 
Competências Técnicas 
-  Validação de métodos analíticos e controlo de qualidade; 
-  Análise instrumental;  
-  Técnicas de microextração. 
 
Publicações e Comunicações 
-  Autora de 13 artigos científicos em revistas internacionais com refere; 
- 1 capítulo de livro publicado; 
-  6 comunicações orais; 
-  12 comunicações em painel em congressos nacionais e internacionais; 
-  Distinção com Best Poster Award (2019). 
 
Outras Informações Relevantes 
-  Curso de Formação de Formadores (CAP) - DTIM, Madeira (2014); 
-  Certificação em Validação de Métodos Analíticos - Universidade do Minho (2017); 
-  Membro da Comissão Organizadora do “51st TIAFT Annual Meeting” - Funchal 2013; 
-  Nível B2 de Inglês. 
 
 

Despacho n.º 521/2025 
 

Sumário: 
Aprova o Calendário Escolar para o ano letivo de 2025/2026 dos estabelecimentos de educação e ensino da rede pública da Região 
Autónoma da Madeira. 
 
Texto: 
O calendário de atividades educativas e letivas constitui um elemento indispensável à organização e planificação do ano 

escolar, permitindo a execução do projeto educativo de cada escola e, consequentemente, o desenvolvimento dos planos 
anuais de atividades dos estabelecimentos de educação e do 1.º ciclo do ensino básico com ou sem unidades de educação pré-
escolar a funcionar em regime de tempo inteiro, respetivamente, nos termos do Estatuto das Creches e dos Estabelecimentos 
de Educação Pré-Escolar da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2006/M, de 2 
de maio, e da Portaria n.º 110/2002, de 14 de agosto, e dos planos anuais dos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e ensino secundário, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Regime de Autonomia, 
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação e Ensino Públicos da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2000/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2006/M, 
de 21 de junho. 

Concomitantemente, este calendário visa salvaguardar o interesse das famílias, procurando estabelecer uma medida de 
conciliação entre as necessidades educativas e a organização da vida familiar das crianças e dos alunos. 

Pretende-se, tendo em conta expetativas elevadas em relação ao sucesso educativo de todas as crianças e alunos e à criação 
de um clima propício às aprendizagens, que as escolas se tornem progressivamente mais exigentes nas suas decisões e 
estabeleçam, cada vez mais, um forte compromisso de responsabilização pelas opções tomadas e pelos resultados obtidos, 
designadamente no que se refere às práticas colaborativas dos professores e demais técnicos da educação com vista à 
valorização dos resultados escolares. 

Neste sentido, é fundamental o papel dos órgãos de gestão das escolas, na medida em que o maior espaço para a decisão 
que lhes é atribuído pressupõe características de liderança, por forma a garantir a qualidade das aprendizagens e a participação 
de todas as crianças e alunos, bem como dos respetivos encarregados de educação. 

Estas condições apenas serão possíveis se, também, no período em que decorre a realização das Provas de Monitorização 
das Aprendizagens, provas finais e dos exames, as escolas adotarem medidas organizativas ajustadas para os anos de 
escolaridade não sujeitos a exames e a provas, de modo a garantir o máximo de dias efetivos de atividades escolares e o 
cumprimento integral dos programas nas diferentes componentes do currículo e disciplinas. 

Consagra, ainda, as especificidades regionais, sendo certo que nos estabelecimentos de educação e ensino, em geral, e 
naqueles que no centro de apoio à aprendizagem se integrem as respostas disponibilizadas pelas unidades de ensino 
especializado e unidades de ensino estruturado e nas instituições de educação especial, em particular, importa conciliar as 
necessidades educativas das crianças, dos alunos e dos jovens com a organização da vida familiar e a relação da escola com a 
comunidade escolar. 

Foi dado cumprimento ao procedimento previsto nos artigos 98.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 16 de novembro e pelo Decreto-Lei 
n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 7-A/2023, de 28 de fevereiro. 

Assim, ao abrigo do artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 de julho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 3/2023/M, de 9 de janeiro, determina-se o seguinte: 
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1.  É aprovado o Calendário Escolar para o ano letivo de 2025/2026 dos estabelecimentos de educação e ensino da rede 
pública da Região Autónoma da Madeira. 

 
1.1.  Os estabelecimentos de educação e ensino privados com paralelismo pedagógico seguem um calendário escolar 

que garanta o número mínimo efetivo de dias fixado para os estabelecimentos da rede pública. 
 
2.  As escolas da rede pública de educação e ensino, dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário têm 

a possibilidade de adotar soluções próprias relativas à organização do ano escolar, nos termos dos n.ºs 2 e 3, do artigo 
23.º da Portaria 313/2022, de 20 de junho. 

 
3.  O presente despacho aplica-se, com as necessárias adaptações, ao calendário previsto na organização de outros cursos 

e ofertas formativas em funcionamento nas escolas. 
 
4.  Sem prejuízo do disposto nos pontos 7.1 e 8, o calendário de funcionamento das atividades educativas e letivas dos 

estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário é o constante do Anexo I ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante. 

 
5.  Consideram-se atividades educativas e letivas aquelas que são desenvolvidas com as crianças e os alunos, nos 

estabelecimentos de educação e ensino, ou fora deles, as ações previstas nos respetivos planos anuais de atividades ou 
de escola, a Festa do Desporto Escolar, a Semana Regional das Artes e outras atividades que ocorram durante o 
período letivo. 

 
6.  O calendário escolar aprovado pelo presente despacho é obrigatório para todas as instituições que dele dependem e os 

órgãos de gestão são responsáveis pelo seu cumprimento, devendo, nos casos de manifesta limitação ou inadequação 
de instalações que não permitam adotar as medidas organizativas previstas no ponto 13, apresentar, detalhadamente, a 
situação ao Gabinete do Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, para decisão, até ao 5.º dia útil do 3.º 
período. 

 
7.  As creches, jardins de infância, infantários e unidades de educação pré-escolar funcionam, obrigatoriamente, durante 

11 meses, de acordo com o artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 16/2006/M, de 2 de maio, devendo as 
famílias optar por um período de não frequência de um mês, entre julho e setembro, que pode ser dividido em dois 
períodos distintos, devendo esta decisão ser comunicada pelo estabelecimento à Direção Regional de Educação, até 
17 de abril de 2026. 

 
7.1.  As atividades educativas com crianças nas creches, jardins de infância, infantários e unidades de educação pré-

escolar têm início a 08 de setembro de 2025 e termo a 10 de julho de 2026. 
 
7.2.  Nos períodos do Natal e da Páscoa, as interrupções das atividades educativas com crianças nas creches, jardins 

de infância, infantários e unidades de educação pré-escolar, devem corresponder a um período de cinco dias úteis 
seguidos, a ocorrer respetivamente, entre os dias 17 de dezembro de 2025 e 02 de janeiro de 2026, ambos 
inclusive e 30 de março de 2026 e 10 de abril de 2026, ambos inclusive, de acordo com o artigo 16.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2006/M, de 2 de maio. 

 
7.2.1. Os dias de tolerância de ponto não entram no cômputo dos dias úteis de interrupção referidos no ponto 

anterior. 
 

7.3.  Há, igualmente, um período de interrupção das atividades educativas com crianças entre os dias 16 e 18 de 
fevereiro de 2026, ambos inclusive. 

 
7.4.  Durante os períodos de interrupção das atividades educativas e após o fim do ano letivo, os órgãos de gestão dos 

estabelecimentos de educação e ensino devem adotar as medidas organizativas adequadas, em estreita 
articulação com as famílias, de acordo com o disposto nos artigos 16.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 16/2006/M, de 2 de maio, de modo a garantir o atendimento das crianças, nomeadamente a componente de 
apoio à família. 

 
7.5.  Os órgãos de gestão das escolas devem assegurar a articulação entre os educadores de infância e os docentes do 

1.º ciclo do ensino básico, de modo a garantir o acompanhamento pedagógico e a sequencialidade das 
aprendizagens das crianças no seu percurso entre aqueles níveis de ensino. 

 
7.6.  Para efeitos do disposto no ponto anterior, no final do 3.º período de atividades educativas os educadores de 

infância devem proceder à realização da avaliação das aprendizagens das crianças do respetivo grupo. 
 
8.  As instituições de educação especial previstas no artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, de 29 de 

julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 3/2023/M, de 9 de janeiro, iniciam as suas atividades a 08 de 
setembro de 2025 e funcionam, obrigatoriamente, durante 11 meses. 

 
9.  Durante os períodos de interrupção das atividades letivas, os estabelecimentos de educação e ensino, em geral, e 

naqueles que no centro de apoio à aprendizagem se integrem as respostas disponibilizadas pelas unidades de ensino 
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especializado e unidades de ensino estruturado e nas instituições de educação especial, em particular, devem adotar as 
medidas organizativas adequadas, de modo a garantir o atendimento das crianças e dos alunos, nomeadamente, a 
componente de apoio à família. 

 
10.  Sem prejuízo do disposto nos pontos 1.1, 2 e 3, não pode haver qualquer interrupção da atividade letiva após o início 

das aulas em cada turma e ano de escolaridade, para além das previstas no Anexo II ao presente despacho, do qual faz 
parte integrante. 

 
11.  A Semana Regional das Artes e a Festa do Desporto Escolar ocorrem em data a definir, posteriormente, por despacho 

do Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, tendo em atenção que: 
 

11.1. Nos dias consagrados à Festa do Desporto Escolar os estabelecimentos de ensino devem organizar-se da 
seguinte forma: 

 
11.1.1. Nas turmas em que não se verifique a participação de alunos nas iniciativas que vierem a ser programadas, 

prosseguem as atividades letivas previstas; 
 
11.1.2. Nas turmas em que haja participação de alunos, a atividade letiva visa o reforço ou consolidação de 

aprendizagens, não devendo, nesta situação, ocorrer procedimentos que visem a avaliação sumativa interna dos 
alunos. 

 
12.  Os momentos de avaliação final de períodos letivos, ou outros, são calendarizados no âmbito da autonomia das 

escolas e concretizados, desde que garantida a presença dos elementos que integram o conselho de docentes ou de 
turma, nos termos previstos na legislação aplicável e sem prejuízo das atividades letivas. 

 
13.  No período em que decorre a realização das Provas de Monitorização das Aprendizagens, provas finais de ciclo, 

provas de equivalência à frequência e dos exames nacionais, as escolas devem adotar medidas organizativas ajustadas 
para os anos de escolaridade não sujeitos a provas e exames, de modo a garantir o máximo de dias efetivos de 
atividades escolares e o cumprimento integral dos programas das diferentes componentes do currículo e disciplinas. 

 
14.  O calendário da avaliação externa será o fixado em regulamentação própria pelo Ministério da Educação, Ciência e 

Inovação. 
 
Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, aos 25 de junho de 2025. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
 

ANEXO I 
 

Calendário das atividades letivas dos ensinos básico e secundário 
 

Períodos letivos Início Termo 

1.º 

8 de setembro de 2025  

- 1.º ciclo do ensino básico 

16 de dezembro de 2025. 
Entre 8 e 12 de setembro de 2025 - 2.º 

e 3.º ciclos do ensino básico e ensino 

secundário 

2.º 5 de janeiro de 2026. 27 de março de 2026. 

3.º 13 de abril de 2026. 

5 junho de 2026 - 9.º, 11.º e 12.º anos de 

escolaridade. 

12 de junho de 2026 - 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 10.º 

anos de escolaridade. 

30 de junho de 2026 - 1.º ciclo (1.º ao 4º ano 

de escolaridade) 
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ANEXO II 
 

Interrupções das atividades letivas dos ensinos básico e secundário 
 

Interrupções Início Termo 

1.º Período - Natal 17 de dezembro de 2025. 02 de janeiro de 2026, inclusive. 

2.º Período - Carnaval 16 de fevereiro de 2026. 18 de fevereiro de 2026, inclusive. 

3.º Período - Páscoa 30 de março de 2026 10 de abril de 2026, inclusive. 

 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 
 

Aviso n.º 186/2025 
 

Sumário: 
Renovação da comissão de serviço da licenciada Maria Helena Azevedo Camacho Silva Lopes, no cargo de Diretora de Serviços de 
Estudos e Projetos da Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com efeitos a 28 
de julho de 2025. 
 
Texto: 
Ao abrigo do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro, com a última alteração introduzida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, adaptada à RAM pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.ºs  27/2006/M, de 14 de julho e 27/2016/M, de 6 julho, por despacho do Senhor Secretário Regional de Equipamentos e 
Infraestruturas, de 25 de junho de 2025, precedido do parecer prévio favorável a que se refere a alínea a) do n.º  1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, é renovada a comissão de serviço, com efeitos a 28 de 
julho de 2025, da licenciada Maria Helena Azevedo Camacho Silva Lopes, no cargo de Diretora de Serviços de Estudos e 
Projetos, da Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, cargo de direção intermédia de 1.º grau, atualmente 
previsto no n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 193/2021, de 23 de abril. 

 
Funchal, 27 de junho de 2025. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Raquel João Martins da Silva 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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